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FACULDADE CNEC CAMPO LARGO 

REGULAMENTO DOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU
TÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS APLICÁVEIS AOS CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU DA FACULDADE CNEC CAMPO LARGO 

Art. 1º.  A Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo constitui-se em processo contínuo e progressivo de aprimoramento profissional voltado para campos específicos do conhecimento, qualificando os graduados para atuarem em setores das atividades acadêmicas e profissionais.

Art. 2º. Os cursos da Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo obedecem ao disposto nas normas educacionais expedidas pelo Ministério da Educação - MEC, em especial a Resolução nº 01, de 08 de junho de 2007 e Resolução nº 02, de 12 de fevereiro de 2014, ambas do Conselho Nacional de Educação – CNE. 

Art. 3º. Os cursos da Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo realizam-se por meio de Cursos de Especialização.

Art. 4º. Os cursos da Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo são presenciais e possuem carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, nestas não está computado o tempo de estudo individual ou em grupo, sem assistência docente e o reservado, obrigatoriamente, para elaboração individual de monografia ou trabalho de conclusão de curso.

Parágrafo único: os cursos são oferecidos no turno da noite, preferencialmente, com dois encontros por semana, podendo existir a oferta diurna aos sábados. 

Art. 5º. Os cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo são destinados a candidatos diplomados em cursos de graduação ou demais cursos superiores e que atendam às exigências da Instituição de Ensino. 

Art. 6º. Os cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo são oferecidos preferencialmente nas dependências de sua Sede, localizada à Rua Rui Barbosa, nº 541, Centro, no Município de Campo Largo, Estado do Paraná. 

§ 1º. a Instituição de Ensino poderá oferecer seus cursos, em modalidade presencial, em outra localidade que não sua Sede, conforme o disposto no Parecer CNE/CES nº 262/2006, e observando o disposto no artigo 11 do Decreto 5.773/2006. 

§ 2º. no caso previsto no parágrafo anterior, a Instituição de Ensino será diretamente responsável por: 

a) Contratação e definição do perfil do corpo docente; 

b) Organização didático-pedagógica do curso ofertado; 

c) Integralização do curso; 

d) Relação das disciplinas; 

e) Carga horária oferecida; 

f) Demais requisitos que demonstrem a presença de qualidade inerente à sua atuação em sua Sede e pela qual obteve autorização do MEC para funcionamento. 

TÍTULO II - DA ORGANIZAÇÃO DOS CURSOS 

Capítulo I - Da Concepção e Estrutura

Art. 7º. São observados, nos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo, os seguintes princípios acadêmico-pedagógicos: 

a) Qualidade do ensino;  

b) Avaliação crítica dos projetos pedagógicos de cursos e permanente atualização, frente às demandas sociais e do mercado de trabalho; 

c) Desenvolvimento da capacidade de análise e de crítica do discente; 

d) Identificação e discussão dos problemas da área de estudo e interação com áreas afins, promovendo a interdisciplinaridade; 

e) Estímulo ao aperfeiçoamento profissional permanente; 
f) Estímulo ao espírito científico e à capacitação de profissionais participativos no desenvolvimento da sociedade brasileira. 

Art. 8º. Os cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo estão estruturados em módulos, compostos por disciplinas; desenvolvendo-se em um período de  até 18 (dezoito) meses. 

Parágrafo único: as disciplinas e módulos dos cursos são elaborados tendo em vista os objetivos gerais e específicos determinados em seus Projetos Pedagógicos. 

Art. 9º. A criação dos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo obedece às seguintes diretrizes: 

a) Existência de clientela que justifique a criação;  

b) Corpo docente com a qualificação acadêmica e profissional adequadas;   

c) Projeto Pedagógico onde se estabeleça:  

I. Justificativa do curso; 

II. Objetivos geral e específicos; 

III. Público-alvo e número de vagas oferecidas; 

IV. Critérios de seleção;   

V. Corpo docente, inclusive Coordenador, e os respectivos currículos profissionais apresentados de forma resumida e também com a devida comprovação da existência de Currículo Lattes cadastrado na página do CNPq; 

VI. Carga horária total a ser integralizada; 

VII. Estrutura curricular determinando a carga horária de cada disciplina, acompanhada de ementa e bibliografia básica;

VIII. Período de realização do curso e periodicidade das aulas;

IX. Metodologia de ensino; 

X. Sistemas de avaliação do aluno; 

XI. Regras aplicáveis ao Trabalho de Conclusão de Curso (TCC); 

XII. Planejamento financeiro, incluindo o valor das mensalidades e custos necessários ao desenvolvimento do curso; e 

XIII. Plano de divulgação do curso. 

a) Aprovação do curso em Reunião do Conselho Superior da Instituição de Ensino; e

b) Aprovação do curso pela Mantenedora da Instituição de Ensino. 

Art. 10. Qualquer alteração no Projeto Pedagógico, seja em relação ao corpo docente, disciplinas dos cursos ou de calendário deve ser objeto de deliberação e aprovação em Reunião do Conselho Superior da Instituição de Ensino, sendo de responsabilidade da Coordenação de curso apresentar a proposta. 

Capítulo II - Da Coordenação dos Cursos 

Art. 11. Cada curso de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo terá um Coordenador que será escolhido pela Direção da Instituição de Ensino e nomeado em Portaria interna, tanto nos casos de cursos novos criados como no caso de substituições de cargos de Coordenação dos cursos em andamento. 

§ 1º. Só poderão ser escolhidos para ocupar a função de Coordenador de curso de Pós-Graduação Lato Sensu professores com formação acadêmica e profissional compatíveis e que componham o quadro próprio da Instituição de Ensino, de acordo com o item I do artigo 67 do Regimento Interno em vigor.  

§ 2º. Os professores passíveis de indicação para a função de Coordenador de curso deverão estar em pleno exercício na Instituição de Ensino, ou seja, não podem estar licenciados ou afastados por quaisquer motivos, nem podem estar com processo de aposentadoria em andamento. 

§ 3º. Um mesmo professor poderá coordenar mais de um curso, desde que sua carga horária total na Instituição seja adequada à realização de suas tarefas, de acordo com o artigo 14, parágrafo primeiro, do Regimento Interno em vigor. 

Art. 12. São atribuições do Coordenador de curso adotar as providências inerentes à função e àquelas oriundas da Coordenação de Pós-Graduação, dentre elas: 

I. Desenvolver e manter atualizado o Projeto Pedagógico do curso; 

II. Informar ao Conselho Superior, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, quaisquer alterações no Projeto Pedagógico em vigor; 

III. Selecionar o corpo docente, mantendo cadastro atualizado de cada professor para utilização, quando necessário, pela Instituição de Ensino, inclusive professores orientadores do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC); 

IV. Escalar professores e suplentes para cada disciplina ou módulo do curso; 

V. Apresentar ao final de cada módulo ou disciplina, os resultados das avaliações do docente pelos alunos, devidamente tabulados; 

VI. Definir e responder pelo cronograma de aulas proposto, assegurando seu fiel cumprimento no prazo estabelecido para o curso; 

VII. Assegurar a obediência às instruções normativas para cursos de Pós-graduação da Faculdade CNEC Campo Largo; 

VIII. Disponibilizar horário para atendimento a alunos e/ou tarefas afetas à Coordenação do curso, fazendo-se presente no local e em horário do curso sob sua Coordenação, no mínimo uma vez por semana, por período não inferior a duas horas/aula. 

IX. Operacionalizar o processo de seleção dos candidatos inscritos, presidir a comissão de seleção dos candidatos e, no caso de algum impedimento, designar um substituto para essa função, bem como envolver-se nas atividades de divulgação, captação e retenção de alunos. 

X. Manter os docentes informados sobre normas e procedimentos adotados pela Faculdade CNEC Campo Largo em relação ao curso. 

XI. Elaborar a programação de atividades do curso e promover a integração curricular. 

XII. Convocar e presidir reuniões com os professores envolvidos com o curso. 

XIII. Elaborar a relação de professores orientadores do curso, bem como monitorar a execução de suas atividades. 

XIV. Designar comissões (bancas) examinadoras de trabalhos de conclusão de curso. 

XV. Avaliar o curso em todas as suas fases, bem como elaborar relatórios parcial e final sobre o funcionamento do curso, para submetê-los aos órgãos superiores competentes na Instituição e na Mantenedora. 

XVI. Informar formalmente à Direção da Faculdade CNEC Campo Largo, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, seu eventual afastamento das funções de Coordenação do curso, a fim de que haja tempo hábil para sua substituição, sem solução de continuidade. 

§ 1º. Em conformidade com o Projeto Pedagógico proposto e aprovado, a Instituição de Ensino e a Coordenação do curso devem assegurar aos professores e alunos as condições necessárias de infraestrutura física, equipamentos, biblioteca e laboratórios adequados. 

§ 2º. Uma vez não havendo demanda de alunos para um curso ou este se mostrando deficitário, o Conselho Superior da Faculdade CNEC Campo Largo poderá decidir por sua descontinuidade, caso ajustes promovidos pela Coordenação de curso não sejam aptos a restabelecer o número de alunos. 

§ 3º. No caso de ocorrer a hipótese do parágrafo anterior, a Instituição de Ensino deverá cumprir integralmente os prazos estabelecidos no calendário oficial do curso, que será objeto de descontinuidade, até a sua conclusão. 

Capítulo III - Do Corpo Docente

Art. 13. O corpo docente da Faculdade CNEC Campo Largo é formado por profissionais de notória capacidade profissional vinculado às áreas de Ensino, Pesquisa e Extensão e portadores de formação acadêmica compatível com as suas áreas de atuação. 
Art. 14. Em observância ao que dispõe a Resolução nº 01, de 08 de junho de 2007, do Conselho Nacional de Educação – CNE, o corpo docente dos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo será constituído por professores especialistas ou de reconhecida capacidade técnico-profissional, sendo que 50% (cinquenta por cento) destes, pelo menos, deverão apresentar titulação de mestre ou de doutor obtido em programa de pós-graduação Stricto Sensu reconhecido pelo Ministério da Educação - MEC.

Art. 15. Todos os professores dos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo apresentarão seus Currículos Lattes atualizados, bem como todas as comprovações de titulação necessárias, à Instituição de Ensino, quando escolhidos pela Coordenação para as disciplinas. 

Capítulo IV - Dos Órgãos de Apoio 

Art. 16. Os cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo serão atendidos pelos órgãos de apoio da Instituição de Ensino previstos no Capítulo III do Regimento Interno em vigor, para a realização de suas atividades acadêmicas e administrativas. 

Art. 17. A Secretaria Acadêmica da Faculdade CNEC Campo Largo, de acordo com o artigo 26 do Regimento Interno em vigor, na qualidade de responsável pelo gerenciamento e registro das informações acadêmicas dos cursos e demais atividades correlatas desenvolvidas, atenderá às necessidades da mesma espécie dos cursos de Pós-Graduação da Instituição de Ensino.  
Capítulo V - Da Seleção e Matrícula 

Art. 18. A Faculdade CNEC Campo Largo reserva-se o direito de estabelecer procedimentos próprios para processo seletivo referente a seus cursos de Pós-Graduação Lato Sensu. 

Art. 19. Os processos seletivos para os cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo obedecerão os critérios e prazos estabelecidos em Editais que serão divulgados através do site da Instituição de Ensino e por outras mídias julgadas pertinentes. 

Art. 20. O candidato à vaga em curso de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo deverá apresentar, por ocasião do processo seletivo, instruindo sua ficha de inscrição: 

a) Original e cópia da Certidão de Nascimento e/ou de Casamento; 

b) Original e cópia do Diploma da Graduação;

c) Original e cópia do histórico da Graduação;

d) Original e cópia do Documento de Identidade (RG);

e) Cópia do CPF;

f) Cópia do Título Eleitor e quitação eleitoral;

g) 01(uma) foto 3x4;

h) Certificado Militar (para maiores 18 anos e sexo masculino);

i) Cópia comprovante de Residência;

j) Curriculum Vitae
Parágrafo único: Poderá inscrever-se candidato que apresente documento comprobatório de conclusão de curso superior, emitido por Instituição de Ensino reconhecida, ficando obrigado a apresentar o diploma do curso de graduação concluído, caso aprovado no processo de seleção, antes do término do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em que se matriculou.

Art. 21. Cada curso de Pós-Graduação Lato Sensu poderá apresentar seus próprios critérios de avaliação que deverão estar explicitados no seu Projeto Pedagógico e que compreenderão um ou mais dos métodos avaliativos abaixo: 

a) Análise do curriculum vitae; 

b) Entrevistas; 

c) Provas

Parágrafo único: A despeito dos métodos avaliativos escolhidos, as decisões dos processos seletivos serão objeto de deliberação de comissão constituída por dois professores do curso e presidida pelo seu Coordenador. 

Art. 22. O aluno aprovado no processo seletivo deverá efetuar sua matrícula no curso no período determinado pela Instituição de Ensino. 

Art. 23. Na ocasião da matrícula, o aluno assinará contrato de prestação de serviços educacionais com a Instituição de Ensino, onde serão especificados os termos pertinentes, tais como, por exemplo, o valor integral do curso, o número de parcelas a serem pagas pelo aluno, a data de vencimento das parcelas, multa incidente em caso de atraso do pagamento das parcelas. 

Art. 24. A não apresentação pelo aluno dos documentos previstos no artigo 20 deste Regulamento acarretará na não efetivação da sua matrícula. 

Art. 25. É vedado o ingresso em sala de aula de alunos que não estejam regularmente matriculados nos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo. 

Art. 26. O prazo para a conclusão dos cursos é de, no máximo, 5 (cinco) anos contados a partir da data de ingresso. Tal prazo contempla aulas presenciais, entrega e aprovação de Trabalho de Conclusão de Curso, eventuais períodos de trancamento e/ou repetição de disciplina. 

Capítulo VI - Do Trancamento, Cancelamento do Curso e Transferência 

Art. 28. O aluno matriculado nos cursos de Pós-graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Lago poderá solicitar o trancamento de disciplinas ou do restante do curso, a qualquer momento, desde que:

a) Esteja em dia com o pagamento das parcelas; e

b) Solicite o trancamento antes ou até a realização de 25% (vinte e cinco por cento) das aulas previstas na disciplina cursada

§ 1º. O pedido de trancamento de matrícula deve ser feito formalmente e por escrito junto à Secretaria Acadêmica da Instituição de Ensino. 
§ 2º. O deferimento da solicitação de trancamento não acarreta qualquer suspensão ou interrupção do pagamento das parcelas restantes.

Art. 29. Ao efetuar o trancamento do curso ou de uma disciplina, o aluno assume integralmente o risco de refazer a(s) disciplina(s) trancada(s), no prazo estabelecido no artigo 26 deste Regulamento, de acordo com a oferta de disciplinas do curso e disponibilidade de vagas. 

§ 1º. Compete apenas à Coordenação do curso decidir acerca da conveniência do oferecimento futuro da disciplina ou curso trancado.

§ 2º. Não mais sendo oferecida o curso ou a disciplina trancada pelo aluno, será oferecido ao aluno, a fim de que o mesmo complete a carga horária exigida para obtenção do certificado de Pós-Graduação Lato Sensu: 

a) A oportunidade de reingresso em outro curso semelhante ofertado pela Instituição de Ensino, com aproveitamento das disciplinas anteriormente cursadas, mediante análise e equivalência promovidas pela Coordenação do curso;

b) Outra disciplina, que possibilite a equivalência. 

Art. 30. O cancelamento de matrícula no curso poderá ser solicitado pelo aluno a qualquer tempo e implicará na sua exclusão do Programa de Pós-Graduação Lato Sensu, perdendo o aluno vínculo com o curso. 

Parágrafo único: O pedido de cancelamento de matrícula deve ser feito formalmente e por escrito junto à Secretaria Acadêmica da Instituição de Ensino.
Art. 31. Além do requerimento de cancelamento de matrícula solicitado pelo próprio aluno, são situações que ensejam o cancelamento automático da matrícula, se verificados pela Instituição de Ensino: 

a) Prática pelo aluno de falsidade ideológica na apresentação de documentos e informações a seu respeito;

b) Reprovação em disciplina por três vezes, seja a mesma disciplina ou disciplinas diferentes; 

c) Abandono do curso, caracterizado pela ausência em disciplinas de mais de dois módulos em um mesmo semestre letivo, sem que o aluno apresente solicitação de Regime Especial de Estudos, devidamente comprovado, ou solicitação de trancamento do curso; 

d) Não entrega do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) até o prazo máximo permitido, sem o devido pedido de prorrogação deste prazo protocolado junto à Secretaria Acadêmica da Instituição de Ensino, ou no caso de haver sido protocolado, sendo indeferido e não apresentando o aluno o trabalho. 

e) Descontinuidade no pagamento das parcelas, sem tentativa de repactuação do valor ou valores em atraso a serem quitados; 

f) Indisciplina prevista e penalizada no Regimento Interno em vigor, apurada em processo interno, garantido o direito de ampla defesa do aluno; 

g) Plágio no Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) apresentado para obtenção do certificado do curso, apurado em processo interno, garantido o direito de ampla defesa do aluno; 

h) Falsidade ideológica na apresentação de documentos ou informações. 

Art. 32. Em caso de cancelamento de matrícula, o retorno do aluno ao curso se dará através de reingresso e estará sujeito à nova oferta do mesmo curso, à existência de vagas e à avaliação das disciplinas já cursadas para efeito de equivalência, não havendo, em qualquer hipótese, restituição e/ou compensação dos valores pagos no curso anterior.

Parágrafo único: O pedido de reingresso será analisado considerando: os motivos para o impedimento do término do curso, os motivos para retorno ao curso e os critérios para aproveitamento de disciplinas. 

Art. 33. O aluno poderá solicitar transferência entre cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo por meio de requerimento protocolado junto à Secretaria Acadêmica da Instituição de Ensino, obedecendo-se os prazos estabelecidos para tanto. 

§ 1º. Na análise realizada pela Coordenação será verificada a disponibilidade de vaga no curso pretendido, bem como a possibilidade de aproveitamento dos créditos até então cursados. 

§ 2º. A transferência entre cursos importará na ratificação de novo Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, repactuando-se inclusive a contraprestação financeira relativa ao curso pretendido. 

TÍTULO III - DOS SISTEMAS AVALIATIVOS DOS CURSOS 

Capítulo I - Do Sistema de Avaliação dos Alunos 

Art. 34. Os cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo realizam a avaliação de desempenho acadêmico dos alunos por disciplina, observando a participação e o aproveitamento dos discentes.

Art. 35.  A frequência às aulas e demais atividades acadêmicas é obrigatória nos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo e permitida apenas aos alunos regularmente matriculados.

§ 1º. Independentemente dos demais resultados obtidos, será reprovado o aluno que não cumprir a frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas-aulas previstas para cada disciplina ou atividade programada, sendo-lhe consequentemente vedada a prestação de exames finais ou provas suplementares.

§ 2º. A verificação e registro da frequência do aluno são de responsabilidade do professor da disciplina, que deverá promover os lançamentos nas formas cabíveis e no prazo estabelecido pela Instituição de Ensino. 

§ 3º. É de responsabilidade do Coordenador do curso acompanhar os registros de frequência nos sistemas de controle pertinentes e é responsabilidade da Secretaria Acadêmica da Instituição de Ensino o devido arquivamento dos mesmos. 

Art. 36. Não haverá abono de faltas nas disciplinas dos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu da Faculdade CNEC Campo Largo. As situações em caráter de exceção serão tratadas de acordo com os dispositivos legais pertinentes, a saber: 

§ 1º. O aluno poderá, contudo, se devidamente comprovado, solicitar Regime Especial de Estudos perante a Secretaria Acadêmica da Instituição de Ensino, conforme o previsto no Decreto-Lei nº 1044/1969 e na Lei nº 6202/1975. 

§ 2º. O aluno militar terá assegurado o seu direito ao abono, observando-se o disposto no Decreto-Lei nº715/69. 

§ 3º. A concessão do Regime Especial de Estudos de que fala o parágrafo primeiro deste artigo dependerá de apreciação do Coordenador do curso e deverá ser corroborada, caso positiva a apreciação, pelo Conselho Superior da Instituição de Ensino. 

§ 4º. O aluno assistido pelo Regime Especial de Estudos deverá, obrigatoriamente, cumprir, durante seu afastamento, os exercícios domiciliares, determinados pelos professores de cada disciplina em que se encontra matriculado, que substituirão, de acordo com a Legislação Vigente, a ausência às aulas, sem prejuízo de submissão a todas as avaliações pertinentes, com os mesmos critérios adotados para sua turma.

§ 5º. O Regime Especial de Estudos poderá ser requerido pelo aluno ou por seu procurador constituído, dentro de 3 (três) dias contados a partir do início do seu impedimento, expressamente comprovado por atestado médico com laudo circunstanciado de sua condição, do qual deverá constar o início e o término do afastamento, se possível a previsão deste último, como também o CID (Código Internacional de Doenças), se for o caso. 

Art. 37. A avaliação do desempenho do acadêmico dos alunos será feita por disciplina, incidindo sobre a frequência e o aproveitamento do conteúdo ministrado em sala de aula, podendo ser composta de provas, trabalhos escritos individuais ou em grupo, apresentação de trabalhos individuais ou em grupos, participação nas discussões e reflexões promovidas. 

Parágrafo único: Cada professor é responsável pela elaboração de avaliações na forma de provas e/ou trabalhos, divulgando as formas de avaliação adotadas no plano de ensino no início da disciplina. 

Art. 38. Será considerado aprovado o aluno que, ao final da disciplina, obtiver nota igual ou superior a 7,0 (sete) correspondente à média aritmética das notas de trabalhos e provas aplicados. 

§ 1º. A verificação e registro da avaliação do aluno são de responsabilidade do professor da disciplina, que deverá promover os lançamentos nas formas cabíveis e no prazo estabelecido pela Instituição de Ensino. 

§ 2º. É de responsabilidade do Coordenador do curso acompanhar os registros de avaliação de disciplinas nos sistemas de controle pertinentes e é responsabilidade da Secretaria Acadêmica da Instituição de Ensino o devido arquivamento dos mesmos. 

Capítulo II - Do Sistema de Avaliação dos Docentes e das Disciplinas 

Art. 39. Para assegurar um processo de permanente controle de qualidade, os alunos devem fazer a avaliação das disciplinas e dos professores dos cursos de Pós-Graduação da Faculdade CNEC Campo Largo. 

Parágrafo único: A avaliação compreende preenchimento do formulário de avaliação no final de cada disciplina, onde constam quesitos sobre os professores e as aulas lecionadas. Os formulários contêm campos para que o aluno possa apontar sugestões, comentários, bem como destacar pontos que considere positivos ou negativos.

Art. 40. Os resultados das avaliações dos docentes e disciplinas dos cursos serão tabulados e encaminhados aos Coordenadores e também à Direção da Instituição de Ensino para servirem de fontes de dados de análise e realinhamento estratégico, se necessário. 

Art. 41. Os resultados das avaliações serão igualmente informados ao corpo docente dos cursos, em reuniões; e disponibilizados ao corpo discente na forma de murais. 

TÍTULO IV - DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DO CURSO - TCC

Capítulo I - Da Orientação e Avaliação 

Art. 42. O Trabalho de Conclusão dos Cursos (TCC) de Pós-Graduação da Faculdade CNEC Campo Largo é requisito obrigatório para a obtenção do certificado de Pós-graduação Lato Sensu nos cursos da Faculdade CNEC Campo Largo. 

Art. 43. O TCC deve ser elaborado conforme padrão estabelecido pela Instituição de Ensino, em manual próprio de orientação ao aluno, escrito em língua portuguesa, em seu padrão culto, e de acordo com as normas ditadas pela ABNT. 
§1º. O TCC é individual, voltado ao estudo da área em questão e deverá utilizar referencial proporcionado por estudos teóricos durante o curso.

§2º. A indicação do TCC (monografia, projeto, artigo científico ...) será indicado no projeto pedagógico do curso.
Art. 44. O prazo para entrega do TCC é estabelecido nos Projetos Pedagógicos do Cursos e contemplará, no máximo, 90 (noventa) dias, a contar da conclusão das disciplinas ou módulos correspondentes à carga horária presencial. 

§1º. A solicitação para prorrogação de prazo para conclusão do TCC deve ser feita através de requerimento junto à Secretaria Acadêmica da Instituição de Ensino. 

§2º. Ao Coordenador do Curso é facultado o indeferimento do pedido, justificando a razão do indeferimento, não cabendo recurso por parte do requerente. 

§3º. É imperioso que a solicitação de prorrogação de que trata o caput deste artigo seja feita antes do término do prazo original para entrega do TCC e que seja devidamente endossada pelo professor-orientador. 

§4º. A concessão de prorrogação é única, sendo vetada nova prorrogação para elaboração e entrega do TCC. 

§5º. Uma vez não tendo sido apresentado o TCC e na ausência de manifestação do aluno em solicitar a prorrogação de que trata o caput deste artigo, a Instituição de Ensino entende que não terão sido cumpridas as formalidades requeridas para sua certificação no Curso. 

§ 6º. Durante a prorrogação, o aluno permanecerá vinculado ao Programa de Pós-Graduação, devendo efetivar os pagamentos aplicáveis à situação.

Art. 45. O TCC deve ser entregue, mediante recibo, na Secretaria Acadêmica da Instituição de Ensino, em 3 (três) vias escritas e encadernadas, para posterior apresentação à banca examinadora, em data fixada pela coordenação do curso. 

§ 1º. Cabe à Coordenação do Curso divulgar, aos concluintes e às respectivas bancas examinadoras, o calendário para apresentações de Trabalhos de Conclusão de Curso com, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis de antecedência à data da apresentação. 

§ 2º. O calendário deve ser fixado em quadro interno de avisos da Instituição de Ensino e lá permanecer até a conclusão da programação. 

Art. 46. Será outorgado o título de Especialista ao aluno que obtiver aprovação por nota e frequência em todos os módulos ou disciplinas do curso, bem como, média aritmética simples ou nota igual ou superior a 70% (setenta por cento) da nota máxima a que concorre o TCC. 

§ 1º. Não serão concedidas revisões de notas atribuídas a trabalhos de conclusão de curso (TCC). 

§ 2º. A aprovação no TCC será concedida ao aluno que incorporar as sugestões de mudanças feitas pela banca examinadora ou pelo coordenador, por ocasião de sua avaliação, desde que a versão modificada seja entregue em até 15 (quinze) dias após avaliação do trabalho. 

§ 3º. O aluno que não apresentar o TCC ou obtiver aproveitamento inferior ao de que trata o caput do presente artigo, deverá submeter-se a novo período de orientação de até 90 (noventa) dias, para consecução de novo trabalho e posterior apresentação em data estabelecida pela Coordenação do Curso. 

§ 4º. Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, para novo período de orientação, o aluno pagará o valor correspondente a uma parcela do curso em conclusão, em valor vigente à ocasião, respeitado o eventual desconto a que fizer jus. 

Art. 47. Cabe ao Coordenador do Curso indicar professor do curso ou, excepcionalmente, professor externo, para orientar e acompanhar o desenvolvimento e execução do projeto do trabalho de conclusão de curso, considerando-se a aderência de sua formação acadêmica à área de estudos proposta. 

§ 1º. Um mesmo professor-orientador poderá ter até 8 (oito) orientandos. 

§ 2º. Para a execução do trabalho, é necessário que o projeto seja previamente aprovado pelo professor-orientador que acompanhará sua confecção, até a entrega, conforme critérios estabelecidos pela Coordenação do respectivo curso. 

§ 3º. É responsabilidade solidária do docente-orientador e do aluno-orientando evitar crimes contra a propriedade intelectual (plágios) que, uma vez identificados, serão passíveis de sanções disciplinares e legais.

TÍTULO V - DO CERTIFICADO DO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU
Capítulo I - Da Concessão do Certificado do Curso

Art. 48. A Faculdade CNEC Campo Largo é responsável pelos cursos de Pós-graduação Lato Sensu que oferta e expedirá certificados a que farão jus os alunos que tiverem obtido aproveitamento, segundo os critérios de avaliação previamente estabelecidos. 

§ 1°. Os certificados de conclusão de cursos de Pós-graduação Lato Sensu expedidos devem mencionar a área de conhecimento do curso e serem acompanhados do respectivo histórico escolar, do qual devem constar, obrigatoriamente:

a) Relação das disciplinas, carga horária, nota ou conceito obtido pelo aluno e nome e qualificação dos professores por elas responsáveis;

b) Período em que o curso foi realizado e a sua duração total, em horas de efetivo trabalho acadêmico;

c) Título da monografia ou do trabalho de conclusão do curso e nota ou conceito obtido;

d) Declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições da Resolução nº 01, de 08 de junho de 2007 e outros atos legais pertinentes; 
e) Citação do ato de credenciamento legal da Instituição de Ensino junto ao MEC.
TÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49. As disposições deste Regulamento aplicam-se a todos os Cursos de Especialização oferecidos pela Faculdade CNEC Campo Largo. 

Art. 50. Os casos não previstos neste regulamento deverão ser encaminhados à Direção da Faculdade, para deliberação. 

Art. 51. Os cursos de Pós-graduação Lato Sensu ficam sujeitos à supervisão do Ministério da Educação, a ser efetuada por ocasião do recredenciamento da Instituição de Ensino.

Art. 52. Este regulamento entra em vigor na data de sua publicação. 

